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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta através do e-book “Estética e Política nas Ciências Sociais 
Aplicadas” vinte e quatro artigos com pesquisas que contribuem para a identificação, 
análise e reflexão sobre as relações existentes entre os aspectos territoriais, produção 
industrial e desenvolvimento tecnológico com as formas de vida em sociedade, permitindo 
a identificação dos impactos causados nesta.

Através das pesquisas em que se aborda o território, é possível identificar uma 
amplitude de relações estabelecidas com fatores como processos migratórios, barreiras, 
fronteiras, políticas indigenistas, violência pobreza e cidadania. 

A tecnologia aparece como objeto de estudo para análise de crimes transfronteiriços 
e processos de gestão pública, identificando-se as possibilidades de processamento de 
informações e tomadas de decisão.

Otimização e competitividade aparecem como elementos centrais nas pesquisas 
voltadas para os processos industriais e produção de mercado. A partir de metodologias 
que envolvem consumidores e gestores enquanto sujeitos do processo de pesquisa, estas 
estabelecem relações também com os aspectos territoriais e tecnológicos, identificando-
se a interdisciplinaridade entre as pesquisas que compõem o e-book que se apresenta. 

Esperamos que o e-book possa contribuir com o compartilhamento das pesquisas 
realizadas, fortalecimento da ciência como instrumento de democratização do 
conhecimento, bem como, que favoreça a realização de novos estudos e desvelamento 
da realidade. 

Boa leitura a todos e a todas. 
Luciana Pavowski Franco Silvestre.
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RESUMO: O presente artigo faz a defesa de 
uma renda básica incondicional paga ex-ante 
a todo cidadão. A renda básica é apresentada 
como uma proposta para livrar o capitalismo 
de seu maior entrave que está ligado ao seu 
modo de acumulação. A globalização somada à 
robótica, a automação e a inteligência artificial 
torna o número de trabalhadores necessários 
cada vez menor, e o capitalismo do século 
XXI é um capitalismo financeiro onde o ganho 
substancial advém do capital especulativo, 
dos dividendos e dos juros. Uma renda básica 
incondicional permite ao cidadão fugir da 
lógica capitalista que subordina o trabalhador 
assalariado.
PALAVRAS CHAVES: Renda básica 
incondicional. Capitalismo. Renda condicional. 
Custo de focalização.

1 |  INTRODUÇÃO

Uma Renda Básica é “uma 
renda monetária regular paga a todos, 
individualmente, sem exame de comprovação 
de carência de recursos nem exigência de 
trabalho” (PARIJS e VANDERBORGHT, 2018, 
p. 23).

No ano 2000 a ONU (Organização das 
Nações Unidades) analisando os problemas 
mundiais definiu 8 objetivos para o milênio: 
acabar com a fome e a miséria; promover 
uma educação com o ensino básico universal; 
promover a igualdade entre os sexos e a 
autonomia das mulheres; reduzir a mortalidade 
infantil; melhorar a saúde das gestantes; 
combater o HIV/aids, a malária e outras 
doenças; garantir a sustentabilidade com 
qualidade de vida; estabelecer uma parceria 
mundial para o desenvolvimento.

Uma renda básica combate o primeiro 
dos problemas mundiais apontados pela ONU.

O Congresso Nacional brasileiro aprovou 
em 2003 uma Renda Básica, intitulada Renda 
Básica de Cidadania, que foi sancionada em 
janeiro de 2004 pelo então presidente Lula. A 
lei é a de número 10.835/2004.

A renda básica seria introduzida no Brasil 
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a partir de 2005 e teria direito a ela todo brasileiro ou estrangeiro vivendo há 5 ou mais 
anos no país independente de sua condição socioeconômica. O programa, diz o texto 
da lei, será implementado em etapas e a critério do poder Executivo e priorizando as 
camadas mais pobres da população.

Basicamente existem dois programas de transferência da renda. Além da Renda 
Básica, incondicional, o Imposto da Renda Negativo, este uma renda mínima condicional 
destinada àqueles que estão abaixo de uma renda pré-definida.

O bolsa família é um programa de renda mínima lançado em 2003 no governo do 
presidente Lula, é um programa de transferência direta de renda, direcionado às famílias 
em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o país, ele unificou quatro 
programas de transferência de renda existente à época: Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, 
Auxilio Gás e Cartão Alimentação. Atualmente (2019) aproximadamente 14 milhões1 de 
famílias são atendidas pelo programa.

A motivação deste artigo é mostrar como uma Renda Básica livra o cidadão da 
armadilha do desemprego e do emprego exploratório. Pois, diferentemente de uma 
renda mínima que precisa funcionar ex-post, ou seja, após a validação de critérios pré-
estabelecidos; a renda básica se dá ex-ante, é um direito e recebível do mais rico ao mais 
pobre.

2 |  A LÓGICA CAPITALISTA

É notório o limite ecológico ao crescimento. A revolução tecnológica, computadores 
e internet; a globalização comercial; a comunicação facilitada, que impõe necessidades 
e desejos. Tudo isto exige recursos naturais em uma velocidade maior que a capacidade 
do planeja em repor estes recursos. Segundo o cálculo da Global Footprint Network, 
organização internacional de pesquisa parceira do WWF, a velocidade de consumo é 74% 
maior que a capacidade da Terra se regenerar (PREITE SOBRINHO, 2019).

Soma-se a isto a desregulamentação dos mercados e a criação de ‘produtos’ 
meramente financeiros a partir dos anos 60 e 70 do século XX, que multiplicou a possibilidade 
de lucros especulativos onde o capital cresce sem investir em atividade produtiva, pois o 
capital é melhor remunerado em aplicações financeiras do que na indústria, e a indústria 
sofre pelo alto custo do dinheiro (BOLTANSKI e CHIAPELLO, 2009). 

Mas o capitalismo não só sobreviveu contrariando todos os prognósticos que 
anunciaram sua derrocada, como encrustou no DNA social sua lógica como verdadeira, 
as pessoas normatizaram a ideologia capitalista, a relação de apropriação totalmente 
desproporcional, a busca por um trabalho insuportável se tornou o natural. Se trabalha 
sofrivelmente durante a semana para se ‘viver’ o final de semana, esta é a visão social 
compartilhada. Atualmente temos a expressão ‘sextou’ que marca o último dia de sofrimento 

1. Fonte: Governo do Brasil, com informações do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) e do IBGE.
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da semana, para o deleite e prazer do final de semana. A espera da sexta-feira é o desejo, 
é o que faz o trabalhador ser pacífico e esperançoso durante toda a semana de trabalho.

O capitalismo possui mudanças ideológicas ao longo dos anos influenciadas pelo 
peso das tradições nacionais e a conjuntura política do momento. O modelo econômico 
adotado é fortemente influenciado. Daí que um modelo que tem funcionado em um 
determinado local não necessariamente funcionará em outro, pois este modelo econômico 
é parte de uma engrenagem muito maior que envolve todo o tecido social. A adoção de 
uma modelo econômico é um processo histórico.

O capitalismo é uma ideologia mutante. Em termos mínimos, o capitalista é todo 
aquele que tenha um excedente e o invista objetivando um lucro. Que após um dado 
período o montante final seja maior que o inicial.

Boltanski e Chiapello (2009, p. 37) lembram que há capitalistas que extraem 
“rendimentos da venda de sua força de trabalho” e não da venda de produtos advindos 
da força do trabalho. Mas diferentemente do passado onde os produtos eram somente 
objetos e tinham limites de produção/trabalhador, no mercado da telemática os produtos 
são, também, virtuais: softwares e plataformas online que são desenvolvidas uma única 
vez e vendidas para milhares ou mesmo milhões de pessoas, o que possibilita ganhos 
constantes sem trabalho continuo.

Nas últimas décadas a relação de trabalho sofreu mudanças significativas. O trabalho 
por conta própria basicamente agrícola foi substituído pelo trabalho assalariado. O 
trabalhador negocia e vende sua força de trabalho ao proprietário dos meios de produção. 
Em tese não há trabalho escravo ou forçado, mas na prática as relações de força entre 
empregado e empregador são muito desproporcionais, e o trabalhador não tem força 
para recusar por muito tempo uma oferta de trabalho exploratória, pois ele precisa comer 
e vestir. Ainda é preciso lembrar que a demanda por trabalho cresceu, umas das causas 
é que as mulheres deixarem de trabalhar exclusivamente em seus lares e passarem a 
também ofertar mão de obra assalariada.

A teoria economia clássica defende que o interesse pessoal serve ao interesse 
coletivo. A moral é separada da economia, sendo que o olhar é utilitarista. Tudo que 
perfaz lucro serve ao social, pois traz crescimento econômico. A narrativa é que o lucro 
do indivíduo beneficia toda a sociedade. Porém não se apresenta justificativa para as 
ações que somente corroboram para a acumulação. Considera-se que o custo moral 
de se entregar ao ganho da paixão em uma sociedade aquisitiva maximizadora é 
compensado pelos bens quantificáveis disponíveis. O critério usado para definir bem-estar 
é o crescimento da porcentagem do lucro empresarial, do PIB nacional. Isto permitiu que 
o capitalismo se firmasse como legítimo. A propriedade privada dos meios de produção 
somada à concorrência dos mercados permite às pessoas adquirirem melhores produtos 
e serviços a melhores custos. A organização privada concorrencial é vista como mais 
eficiente e eficaz, ela melhor identifica as demandas sociais e pode ofertar produtos e 
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serviços com menor desperdício de recursos. (BOLTANSKI e CHIAPELLO, 2009). 
Porém este capitalismo foi transformado. A realidade hoje é que a globalização 

oferece um mercado mundial e possibilita uma vantagem competitiva para pessoas e 
países em estágio avançado de desenvolvimento tornando a competição desleal. Na 
verdade impossível às pessoas sem acesso à educação e aos países periféricos. Somado 
à robótica, a automação e a inteligência artificial que torna o número de trabalhadores 
necessários cada vez menor e ao capitalismo do século XXI, um capitalismo financeiro 
onde o ganho substancial advém do capital especulativo, dos dividendos e dos juros; é 
abissal a maneira desigual que a da riqueza social produzida é apropriada.

3 |  A RENDA BÁSICA

A renda básica é uma utopia realista que apresenta uma perspectiva fora da dualidade 
ideológica entre socialismo e liberalismo. A ideia é a de uma renda monetária regular 
individual e incondicional a todo cidadão, independentemente de sua condição financeira 
ou de trabalho.

A parte que cabe ao trabalhador assalariado na lógica capitalista tem relação direta 
com sua contribuição ou importância ao processo produtivo. Quanto menos educado 
ele for menor sua contribuição. Uma renda básica incondicional permite às pessoas 
educarem-se e aumentar seu capital de partida na oferta de trabalho. O sistema como 
impera hoje faz o filho do pobre se aventurar cada vez mais cedo no mundo do trabalho 
(na maioria das vezes informal) e o filho do rico retardar seu início e investir em educação 
formal maximizando seu capital intelectual que lhe permitirá auferir melhores ganhos e 
novamente reproduzir esta lógica com seus filhos.

É impossível se falar em liberdade quando estes recursos escassos são apropriados 
por poucos.

A renda básica é uma forma de livrar o capitalismo de seu maior entrave que está 
ligado ao seu modo de acumulação.

Uma renda básica incondicional permite ao cidadão fugir da lógica capitalista que 
subordina o trabalhador assalariado. Nesta lógica apesar de seu teórico poder de recusar 
o trabalho, o que se vê na prática é o aceite do trabalho exploratório para suprir as 
necessidades básicas de sobrevivência.

A lógica capitalista exige muitas pessoas para a produção, porém a apropriação é 
completamente desproporcional, em geral o industrial fica com a maior parte do lucro 
enquanto o trabalhador assalariado fica apenas com migalhas.

A renda básica incondicional deveria ser implementada a partir de 2010 a todo 
cidadão brasileiro como outorga a lei 10.835/2004. O pagamento da renda básica deve 
ser igual para todos, sem fazer distinção de sexo, idade, condição civil; e suficiente para 
atender as condições vitais afirma a lei.
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O mundo hoje é tecnológico. A revolução tecnológica das últimas décadas 
transformou significativamente a maneira de as pessoas trabalharem e se de divertirem. 
Computadores, internet, globalização, comunicação, meio-ambiente, mobilidade urbana, 
novas configurações de famílias e mesmo pessoas vivendo sós, sem família, são realidades 
do mundo contemporâneo que precisam ser consideradas por qualquer Estado. 

Os valores são mais plurais tornando as demandas mais variadas.
Recursos naturais escassos e mudanças climáticas indicando saturação atmosférica 

são preocupações importantes. 
O mundo moderno apresenta oportunidades e ameaças. Normas precisam ser 

estabelecidas de forma que a geração de hoje não impossibilite a vida das gerações 
futuras neste planeta. 

“A nova onda de automação, já a caminho e com previsão de se avolumar nos 
próximos anos: robotização, veículos autodirigíeis e substituição maciça de inteligência 
humana no trabalho com computadores” faz que aqueles que estão em melhor posição 
se elevem ainda mais tornando a diferença cada vez maior (BOLTANSKI e CHIAPELLO, 
2009). 

A globalização oferece um mercado mundial a pessoas com escassez de habilidade. 
A concorrência não é justa pois o mérito migrou do esforço e dedicação pessoal para o 
berço, a mobilidade social é cada vez mais difícil, e as chances de se permanecer rico 
tendo nascido em uma família rica são muito maiores. Pior, a possibilidade de ascensão 
social é mínima, pois não há equidade de oportunidades.

O jovem pobre não pode escolher se dedicar aos estudos para agregar conhecimento 
e retardar sua entrada no mercado de trabalho. Ele precisa trabalhar para ajudar no 
sustento de sua família. Trabalho este muitas vezes informal. É o trabalho que coloca em 
suas mãos demandas globais desejadas. O valor presente é mais atraente que o valor 
futuro, logo poupar e investir em sua qualificação pessoal para melhor se apresentar ao 
mercado de trabalho globalmente competitivo raramente é opção, pois a educação não é 
um valor para a maioria dos jovens pobres. O que ele deseja é trabalhar para rapidamente 
ter acesso às tecnologias disponíveis. A armadilha do subemprego está armada, ele se vê 
obrigado a aceitar um emprego exploratório para fazer parte da sociedade do consumo, 
mas ao se dedicar ao trabalho ele se afasta da escola que lhe ampliaria o conhecimento 
permitindo uma maior competitividade no mercado e um maior poder de barganha ao 
negociar salário.

A renda básica incondicional desmantela a oferta de empregos de baixa remuneração. 
As pessoas com uma renda garantida estarão menos propensas a aceitarem empregos 
exploratórios. Os jovens poderão estudar e qualificar-se primeiro e não ingressar 
precocemente no mercado de trabalho. Empresas se verão forçadas a ofertarem melhores 
salários e condições de trabalho para atraírem empregados. Aqueles com maior desejo 
ao empreendedorismo poderão dedicar total atenção ao negócio, pois a renda básica é 
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garantia de comida na mesa. 
A renda básica é um direito individual e sem ligação com o pertencimento a uma 

família. A renda básica é um direito do cidadão e independe de seus vínculos afetivos. Ela 
é universal, pois não está vinculada a obrigação de trabalhar ou mostrar disposição ao 
trabalho, também não tem relação com a renda; do cidadão mais pobre ao mais rico tem 
direito à renda básica.

É importante salientar uma condição defendida para a renda incondicional. O 
beneficiário da renda deve possuir residência fiscal e não apenas cidadania do Estado 
que paga a renda.

A renda básica desarma a armadilha do desemprego e do emprego. 

4 |  O VALOR DA RENDA BÁSICA DEVE SER UNIFORME?

Não necessariamente. Ele pode ser menor para crianças e adolescentes em idade 
não economicamente ativa passando a ser integral a partir dos 16 anos, idade está que a 
lei brasileira considera o adolescente apto a iniciar sua jornada de trabalho formal. 

A renda básica deve ser paga com regularidade, ela pode ser mensal, bimestral, 
semestral ou mesmo anual, mas como há entendemos como um direito do cidadão em 
participar da riqueza nacional ela deve ter vínculo com algum indicador de crescimento 
econômico. O PIB é o índice oficial brasileiro aferido anualmente pelo IBGE. A renda 
básica pode ser estabelecida em porcentagem do PIB e paga antecipadamente com base 
em uma inferência de crescimento, os valores seriam ajustados para mais ou para menos 
depois de o país ter os resultados oficiais do seu crescimento econômico.

Existe uma diferença colossal entre uma renda básica incondicional entendida 
como um direito, e programas de assistência social dirigidos aos pobres. O primeiro não 
impossibilita o segundo, assim como o financiamento público de serviços como educação 
e saúde não deixam de ser uma obrigação do Estado para com seus cidadãos.

5 |  RENDA INCONDICIONAL VERSUS RENDA CONDICIONAL

Este artigo faz a defesa de uma renda básica incondicional. Porém muitos 
pesquisadores defendem uma renda condicional, uma assistência pública para famílias 
com renda per capita abaixo de um determinado valor. Um programa de complementação 
de renda. 

Mas uma renda condicional é constrangedora, pois não é vista como um direito do 
cidadão, mas como um benefício ao cidadão pobre. Ela ativa a armadilha do desemprego, 
pois como condiciona o recebimento da renda a uma renda mínima, muitas vezes é 
preferível se manter desempregado, pois a renda acrescida ao estar empregado não 
compensa o esforço do trabalho. Para o Estado ainda existe o custo da focalização: a 
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porcentagem do valor destinado ao programa que será usado para encontrar as pessoas 
que fazem jus ao benefício, assim como os mecanismo para combater as fraudes.

  Entendida a sociedade como um sistema de cooperação é justo que todo cidadão 
participe das vantagens advindas da vida social. A renda básica incondicional é o direito 
individual de usufruir da riqueza construída. 

Uma pessoa isolada em uma ilha é incapaz de produzir riqueza. É o interesse 
social por um serviço ou produto que leva o empreendedor a atender a esta demanda 
ou mesmo a criá-la, fazendo uso de técnicas de marketing. Mas isto só é possível por 
vivermos socialmente. O homem é um ser social e é direito de cada um se beneficiar 
das vantagens da vida coletiva. Ainda é preciso ater-se que toda criação faz uso do 
conhecimento acumulado por gerações. Tudo que é criado faz uso de informações e 
tecnologias criadas e aperfeiçoadas pelas sociedades anteriores. Tome como exemplo 
nosso sistema numérico, numeração arábica criada na Índia e aperfeiçoada pelo italiano 
Leonardo de Piza em 1202. Uma entre muitas invenções criadas e aperfeiçoadas durante 
séculos que beneficia a todos e dela fazem uso a criação de muitos produtos e serviços. 
Participar da riqueza social não é um benefício ofertado por governantes, mas um direito 
reconhecido pelo Estado.

A renda básica se diferencia de todos os demais esquemas de renda mínima 
condicional, pelo fato de ser paga individualmente.

Duas formas podem financiar a renda básica: royalties provenientes de recursos 
naturais públicos, que aumenta a renda de todos de maneira uniforme e, da tributação da 
renda e do consumo, que faz com que indivíduos de maior renda e que mais consomem 
financiem seu própria benefício e contribuam para o benefício dos demais. Este modelo 
é mais vantajoso ao pobre.

Programas de renda mínima condicionam o valor a receber ao total de pessoas 
vivendo no mesmo lar. Pessoas que convivem na mesma unidade familiar recebem menor 
renda do que aquelas que vivem só. A lógica é que viver sob o mesmo teto reduz os 
custos de moradia. Esta verdade tende a dissolver lares, pois muitos preferem viver só 
para receber uma contrapartida maior. Porém a vida solitária aumenta o consumo de 
recursos naturais.

A renda condicional busca garantir uma renda mínima a pessoas e famílias abaixo da 
linha da pobreza. É uma política de erradicação da fome e da miséria. Um problema nesse 
modelo é que obriga estas pessoas a tomarem providências para o recebimento da renda, 
elas precisam se identificar como pobres, o que como já foi apontado é constrangedor. 
Mas além disso é preciso conhecer o direito ao recebimento e exigi-lo, e como em regra 
a pessoa pobre tem menos conhecimento e mais dificuldade aos trâmites legais na busca 
de seus direitos, a renda condicional abre espaço para o uso político: clientelismo. 

Uma renda condicional permite arbitrariedade na distribuição do direito. Como ela 
é condicionada e seus critérios envolve muitas vezes renda informal, núcleo familiar e 
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mesmo parentes que vivem próximos, o servidor público muitas vezes arbitra o direito, o 
que dá margem para erros e mesmo uso político na distribuição.

Thomas Piketty (2014) traz à tona um problema, que o recebimento de uma pequena 
renda pelo cidadão pode levar a seção do benefício. O acesso ao trabalho tem como 
consequência imediata a interrupção do benefício. Mas a perda do emprego não inclui 
automaticamente o desemprego entre os beneficiados; este processo é mais moroso. 
O ficar desemprego pode fazer que o cidadão carente fique meses sem recebimento da 
renda, o que pode desencadear o acumulo de dívidas atrasadas, e como o juro cobrado 
pelas instituições financeiras brasileiras é absurdo, fazê-lo adentrar em um ciclo de 
pagamento de juro que dificilmente ele conseguirá sair.

Já Parijs e Vanderborght (2018) salientam que a preocupação em não gastar nenhum 
dinheiro com o não miserável é o mesmo que impor uma alíquota de imposto marginal 
de 100% sobre qualquer renda que ele possa obter através do trabalho. É a armadilha 
da pobreza ou do desemprego. O ganho advindo do trabalho pelas pessoas pobres é 
neutralizado pela redução do benefício. Logo não trabalhar é melhor que trabalhar. 

Uma renda mínima incorre em deixar pessoas necessitadas de fora, enquanto uma 
renda básica garante um piso a todo cidadão. Alguns podem considerar injusta uma renda 
básica a uma pessoa rica. Mas ainda mais injusto seria o não acesso a uma renda básica 
a uma pessoa pobre. O primeiro caso é moralmente discutível, o segundo não.

6 |  OS CUSTOS DE FOCALIZAÇÃO

Paes e Siqueira (2008) concluem que uma renda básica reduz a proporção de pobres 
enquanto uma renda condicional a aumenta. Independente do custo de focalização. Isto 
porque os desincentivos ao trabalho são maiores para quem recebe renda condicional, 
que a reduz ou desaparece ao estar trabalhando, do que para quem recebe renda 
incondicional. A pesquisa dos autores mostra que famílias com renda condicional tendem 
a aumentar o tempo de lazer e diminuir as horas de trabalho. Parijs e Vanderborght (2018) 
apresentam conclusões semelhantes ao longo de suas pesquisas. 

Paes e Siqueira (2008) ainda destacam que em termos macroeconômicos, olhando 
os fatores de produção, a escassez relativa do trabalho eleva seu preço e reduz o fator 
capital. Com menos emprego e capital, menos produto. Pelo lado da demanda, no curto 
prazo, a redução das horas de trabalho e o aumento do consumo das famílias ocorre antes 
das transferências, eles antecipam os benefícios futuros. Com a despesa do governo ainda 
constante e com queda na produção e aumento do consumo, há considerável diminuição 
do investimento. 

A renda básica de cidadania reduz menos as horas trabalhadas, o que tem como 
consequência a menor redução do estoque de capital e do produto, maior renda das 
famílias e aumento do consumo. Um programa de renda condicional acentua a queda das 
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horas trabalhadas e afeta negativamente o estoque de capital, o produto e a renda das 
famílias, há reduzido crescimento do consumo (PAES e SIQUEIRA, 2008)

Um programa de renda condicional desestimula fortemente o trabalho. Um programa 
da renda incondicional apresenta vantagens macroeconômicas quando comparado a um 
programa de renda condicional.

Um questionamento comum é se a renda básica paga incondicionalmente não 
favoreceria os ricos? Não. Pois a renda básica precisa ser financiada, e os ricos pagariam 
tanto a sua própria renda básica quanto a do pobre. Obviamente isto ocorreria se o 
financiamento fosse feito por meio de um imposto de renda progressivo. Outra opção 
seria um imposto regressivo sobre o consumo. Ou a soma dos dois. Para uma renda 
básica produzir uma vantagem financeira aos mais pobres é preciso que os relativamente 
ricos contribuam mais para o financiamento dela que os relativamente pobres.

Uma renda básica não consistente simplesmente em ampliar aos ricos os benefícios 
distribuídos aos pobres, se isto ocorresse os pobres sairiam perdendo. Uma renda básica 
consiste em acabar com o custo de focalização e o risco de não identificar os realmente 
necessitados e financiar uma renda incondicional com a taxação por meio de impostos 
de maneira mais justa, ou seja, mais progressiva. Mais impostos sobre a renda e menos 
impostos sobre o consumo.

Parijs (2000) questiona se uma renda incondicional é vantagem aos pobres quando 
comparada a uma renda condicionada a verificação da situação financeira do cidadão. Ele 
mesmo responde que sim e aponta três argumentos em sua defesa: o primeiro é a taxa 
de resgate do benefício que é muito mais ampla quando ele é universal do que quando há 
uma verificação financeira do beneficiário. A universalidade faz que os mais pobres sejam 
informados dos seus direitos fazendo uso deles. Segundo, não há constrangimento em se 
receber um benefício que é concedido a todos por uma questão de cidadania. Reservar 
benefícios à condição de renda é humilhante, pois os identifica como incapazes. Terceiro, 
o benefício não cessa quando o cidadão aceita um emprego. Isto remove a armadilha do 
desemprego, pois é um risco o aceite de um emprego não garantido que interrompe um 
benefício garantido.

Uma renda básica não condicionada ao trabalho dá maior poder de barganha ao mais 
fraco, o que limita a oferta de empregos desagradáveis com remuneração exploratória. 
Isto ainda permite ao Estado destinar menor recurso a verificação de trabalhadores 
em condições análogas à escravidão, pois o trabalhador não se sujeitará a esta forma 
deplorável de trabalho, pois uma renda básica lhe permite escolher, enquanto sem renda 
garantida a necessidade de sobrevivência obriga trabalhadores a se sujeitarem a trabalhos 
‘escravos’.

Quanto se pensa em custos de uma renda condicional versus uma renda incondicional 
a conclusão óbvia, porém não necessariamente correta, é que pagar uma renda condicional 
aos mais pobres é economicamente mais viável que pagar uma renda condicional a todo 
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cidadão. Porém transferências não são gastos líquidos, mas sim realocações de poder 
aquisitivo e possuem custos. Existem custos distributivos e administrativos, mais o custo 
econômico causado pelos desincentivos criados a considerar (Parijs, 2000). Paes e 
Siqueira (2008) concluem, analisando o programa Bolsa Família, dados de 2005, que o 
programa é vantajoso (a análise é meramente financeira), quando o custo de focalização 
for inferior a 25% do valor destinado ao programa. Quando o custo está entre 25 e 50% 
as vantagens da renda condicional em comparação com a renda incondicional são 
menos expressivas. E quando os custos distributivos e administrativos para encontrar os 
beneficiários passam de 50%, um programa de renda incondicional é menos custoso. 

Com o uso da tecnologia, fazendo uso da transferência eletrônica, o custo de uma 
renda incondicional que é paga ex-ante, é muito baixo. Diferente da renda condicional onde 
é preciso identificar o individuo que faz jus ao benefício, assim como criar mecanismos 
que minimizem erros e combata as fraudes.

7 |  UMA DEFESA MORAL DA RENDA INCONDICIONAL

Uma das maiores objeções à renda básica é sua incondicionalidade, a não exigência 
de contrapartida do beneficiário. Não exigência de trabalho ou disposição para o trabalho. 
A renda básica incondicional contrapõe-se a ideia de justiça amplamente aceita de que é 
injusto que pessoas fisicamente aptas ao trabalho vivam do trabalho dos outros.

Um primeiro argumento em defesa da renda básica incondicional é que diferente do 
passado que se fazia necessário uma parcela significativa da população para prover o 
básico: moradia, alimentação e vestuário; nos dias atuais o básico pode ser provido por 
um quantitativo muito menor da população, não havendo trabalho para os demais serem 
empregados.

O argumento ético de fornecer renda sem trabalho é usado somente contra os pobres. 
Ninguém acusa o rico de desfrutar de lazer sem trabalhar. Entende-se que o direito ao 
lazer pertence somente ao rico, que quem viva de assistência não tem direito ao lazer. “A 
ideia de que os pobres devem ter lazer sempre foi ofensiva para os ricos” afirma o filósofo 
Bertrand Russell (1872/1970, apud PARIJS E VANDERBORGHT, p. 162, 2018).

Além disso, os experimentos com esquemas relacionados à renda básica indicam que, 
quando a ausência de obrigação provoca uma queda na oferta de mão de obra, isso não 
se traduz na ampliação do lazer enquanto ociosidade, mas, na verdade, no aumento das 
atividades produtivas em um sentido mais amplo, como educação, serviço de creche e 
envolvimento com a comunidade (PARIJS E VANDERBORGHT, p. 163, 2018).

Desde sempre trabalho essencial não é remunerado, pois é realizado em casa lembra 
sabiamente a filósofa Nancy Fraser (2003). Homens pegam carona na estrutura familiar 
tradicional. Porém, querer remunerar as mulheres que realizam o trabalho doméstico 
em seus lares só reforçaria a divisão de gênero que o movimento feminista tanto tem 
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combatido.
Ainda é importante destacar que a propriedade privada é consequência da vida em 

sociedade. Isole uma pessoa em uma ilha e ela não adquirirá propriedade privada. Ela 
não irá enriquecer. Toda acumulação de propriedade a mais que a própria mão humana é 
capaz de produzir deriva da vida em sociedade, e com base neste princípio de justiça, ele 
deve devolver parte da acumulação à sociedade que o origina (PAINE, 2007).

Quando se argumenta tendo como princípio a justiça distributiva e não mais a justiça 
enquanto reciprocidade, que afirma que é injusto que pessoas fisicamente aptas ao trabalho 
vivam sem trabalhar; temos como objetivo a liberdade do indivíduo e não a distribuição justa 
de benefícios e cargas, recursos e direitos, entre os membros da sociedade. Recorremos 
ao princípio da justiça distributiva para defender a renda incondicional.

Uma renda básica incondicional é coerente com a defesa da liberdade. Da liberdade 
real e não de uma liberdade meramente formal. É interpretar o conceito de liberdade 
como a capacidade de fato de fazer o que se deseja. 

Porém, defender a justiça distributiva não significa querer equalizar os recursos. 
Como argumenta Rawls (2002) em seu segundo princípio de justiça, desigualdades 
sociais e econômicas podem ser consideradas justas quando operam no sentido do maior 
benefício aos membros menos favorecidos da sociedade.

A aceitação desta concepção de justiça distributiva é fundamentação para a aceitação 
da renda básica incondicional distribuída regularmente a todos os membros da sociedade 
sem comprovação de carência ou disposição ao trabalho.

Argumentam Parijs e Vanderborght (2018) que faz sentido distribuir a renda em 
nível mais baixo para crianças e mais alto para idosos, assim como não conceder a 
totalidade dela em dinheiro, mas parte por meio de serviços, educação e saúde, gratuitos 
ou amplamente subsidiados.

É preciso formular com cautela a concepção de justiça distributiva como liberdade 
real, pois não é justo a concessão de uma renda básica que permita se viver tranquilamente 
na ociosidade, mas também não é, uma que impossibilite que a pessoa escolha seu plano 
de vida valorando as concepções de bem que ela possui.

As pessoas se apropriam de maneira bastante desigual dos recursos naturais e 
tecnológicos de acumulação de capital ao longo de gerações. A renda básica visa garantir 
uma apropriação mais justa de tudo aquilo que é conhecimento herdado de gerações, e 
não apenas de uma ou algumas pessoas em específico.

O economista de Oxford e teórico político George D. H. Cole, citado por Parijs e 
Vanderborght, (p. 168, 2018) argumenta:

O poder produtivo atual é, em vigor, resultado conjunto do esforço atual e da herança 
social da inventividade e habilidade incorporadas no estágio de avanço e educação 
alcançado nas artes de produção; e a mim sempre pareceu simplesmente correto que 
todos os cidadão compartilhem do produto desse patrimônio comum e que, após essa 
concessão, apenas o saldo do produto deva ser distribuído em forma de recompensas e 
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incentivos à atual contribuição para a produção.

A ideia apoia a justificativa de uma renda básica. Parte do que ganhamos é esforço 
pessoal, outra, externalidades que devem ser propriedade coletiva da sociedade. 

A apropriação social é totalmente desigual e muito dependente das circunstâncias. 
O nascer em um berço rico o coloca inúmeros passos à frente. Ter acesso a saneamento 
básico e educação, um professor ou um chefe inspirador. Até mesmo a sorte de seu 
idioma ser habitualmente usado no mundo todo. A sorte ou sua vertente contrária, o azar, 
faz com que dádivas sejam atribuídas desigualmente, mas isto é o natural. Para Rawls 
(2002) a distribuição natural não é justa ou injusta, mas justo ou injusto é como a estrutura 
básica da sociedade lida com a distribuição de recursos.

As sociedades contemporâneas são marcadas pelo pluralismo, não existindo uma 
concepção única de bem. As desigualdades existentes devem se dar por escolhas de vida 
e não por sorte natural. O Estado deve garantir que seus cidadãos possam colocar em 
ação seus planos de vida. Para isso deve minorar as desigualdades provenientes da sorte 
natural, e assim, as desigualdades sociais seriam fruto das escolhas de cada indivíduo.

A intenção da renda básica é tornar as coisas menos desiguais e equalizar as 
oportunidades. Deixar com o cidadão aquilo que ele produziu, seus esforços produtivos, 
subtraindo o que ele recebeu por herança. É tributar a dádiva. Muitas pessoas acabarão 
com renda muito superior, seja por serem dotadas de um talento particularmente lucrativo, 
seja por serem capazes de empreenderem, de gerarem produtos e serviços através 
de informações socialmente conhecidas. Essas desigualdades podem ser justificadas 
desde que as oportunidades estejam disponíveis a todos e ampliem a liberdade real da 
sociedade. O ganho de renda desigual é justo se o saldo líquido social for positivo tendo 
como referência o cidadão menos favorecido.

Uma renda básica incondicional paga em dinheiro em uma economia de mercado 
entende, não de forma cega, que os preços refletem o valor apropriado dos bens ofertados. 
O que determina acesso justo a eles. Uma renda básica não aumenta a dependência para 
o mercado, ao contrário, a diminui ao enfraquecer a lógica de trabalho.

8 |  CONCLUSÃO 

A lei brasileira 10.835/2004 afirma: “O pagamento do benefício deverá ser de igual 
valor para todos, e suficiente para atender às despesas mínimas de cada pessoa com 
alimentação, educação e saúde, considerando para isso o grau de desenvolvimento do 
país e as possibilidades orçamentárias”.

 O Brasil hoje não tem condições orçamentárias de atender as necessidades de 
todos os seus cidadãos com alimentação, educação e saúde. Tendo como referência o 
salário mínimo, hoje R$ 998,00, valor ainda muito aquém do necessário para suprir estas 
necessidades, e considerando o pib per capita brasileiro calculado pelo Banco Mundial 
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em dólares, dados de 2017, ser de $ 9.821,41. Na cotação aproximada de hoje, julho de 
2019, com dólar em R$ 3,80, teríamos um pib per capita de R$ 37.321,36. Nossa carga 
tributária, segundo o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), é de 32,4%, 
dados de 2017. Assim, dividindo todos os tributos cobrados pelo Estado igualmente a 
todos os brasileiros, cada um teria direito a R$ 12.092,12 anual. Nem toda carga tributária 
é suficiente para suprir dignamente o mínimo necessário.

 Uma renda básica é possível? Esta pergunta é comumente feita quando se fala em 
renda básica universal. Uma renda básica não precisa ser suficiente para satisfazer as 
necessidades básicas, ela pode ser menor ou mesmo maior, de acordo com a condição 
fiscal do país. Ela também não precisa substituir todos os demais benefícios de assistência 
social existentes. 

 Obviamente que substituir todos os benefícios sociais e redistribuir as receitas 
sob forma de renda básica a todos os cidadãos não é a solução. Assim como também 
não é uma renda que seja suficiente para uma pessoa viver confortavelmente. A solução 
está em algum ponto intermediário entre as duas coisas. É preciso tratar a viabilidade 
de uma renda básica olhando as condições econômicas e sociais do país, e em uma 
república democrática como a brasileira é no Congresso Nacional que a discussão deve 
ser fomentada.
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